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PROCESSO SELETIVO Nº 01/2011 
 

ANEXO III 

 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

CARGO: COZINHEIRA 

CONHECIMENTOS GERAIS  
 
PORTUGUÊS: Fonética e Fonologia; Divisão silábica; Acentuação gráfica; Emprego 
do hífen; Ortografia; Pontuação; Estrutura das palavras; Classes gramaticais; Flexão 
verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação; Empregos de tempos e modos 
verbais, vozes do verbo; Concordância nominal e verbal; Crase; Interpretação de 
texto; Análise sintática: termos da oração, classificação de orações. Obs. Já serão 
utilizadas as regras ortográficas introduzidas pelo Decreto Federal n. 6.583 de 
29/09/08.  
 
MATEMÁTICA: Conjuntos Numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais; 
Operações com os conjuntos numéricos: adição, subtração, multiplicação, divisão, 
potenciação e radiciação; Equação e inequação do 1º grau; Equação do 2º grau; 
Fatoração; Porcentagem; Juros simples e compostos; Descontos; Relações e 
Funções; Área, perímetro, volume e densidade; Área das figuras planas; Sistema 
decimal de medidas; Polígonos e circunferência; Razões e proporções. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 Meios de contaminação de alimentos  

 Higiene pessoal  

 Utilização de equipamentos de proteção individual  

 Boas práticas de manipulação de alimentos  

 Procedimentos Operacionais Padronizados em Unidades de Alimentação e 
Nutrição (UAN)  

 Cuidados no recebimento e armazenamento de alimentos  

 Controle de estoque de alimentos  

 Higiene e conservação de utensílios, equipamentos e ambiente  

 Higiene de alimentos  

 Tipos de cortes de legumes e carnes  

 Técnicas práticas de preparo de alimentos e uso de temperos  

 Terminologias em Técnica Dietética  

 Atitudes de risco dentro de uma UAN  

 Importância do porcionamento adequado de alimentos para grupos 
específicos (crianças, adolescentes, adultos, gestantes e idosos)  

 Controle de qualidade na conservação do alimento preparado  
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BIBLIOGRAFIA SUGERIDA:  
Cartilha sobre Boas Práticas para Serviços de Alimentação - Resolução-RDC 
nº216/2004  
http://www.anvisa.gov.br/divulga/public/alimentos/cartilha_gicra_final.pdf  
Portaria Estadual do Centro de Vigilância Sanitária 6/99, de 10/03/1999 - Aprova 
regulamento técnico, que estabelece os Parâmetros e Critérios para o Controle 
Higiênico-Sanitário em Estabelecimentos de Alimentos. Site: 
http://www.cvs.saude.sp.gov.br (acessar em legislação e preencher os campos “tipo 
de norma”: Portaria, “Data”: 10/03/1999, “Alcance do ato”: estadual).  
Boas práticas SEBRAE  
Norma Regulamentadora número 5 do Ministério do Trabalho (NR5)- Comissões 
Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA  
Norma Regulamentadora número 6 do Ministério do Trabalho (NR6) - 
Equipamentos de Proteção Individual  
Norma Regulamentadora número 11 do Ministério do Trabalho (NR11) - Transporte, 
Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais.(NRs disponíveis no site: 
http://www.mte.gov.br (Legislação e Normas Regulamentadoras)) Resolução de 
Diretoria Colegiada 275/02 de 21/10/2002 - Aprova Regulamento Técnico de 
Procedimentos Operacionais Padronizados Aplicados aos Estabelecimentos 
Produtores/Industrializadores de Alimentos e a Lista de Verificação das Boas 
Práticas de Fabricação em Estabelecimentos. Site: http:// 
www.anvisa.gov.br/legis/resol/2002/275_02rdc.htm. Resolução de Diretoria 
Colegiada 216/04 de 15/09/2004 - Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para Serviços de Alimentação. Site: 
http://www.bioqualitas.com.br/arquivos/legislacao/216.pdf.  
Ornellas, L.H. Técnica Dietética: Seleção e preparo de alimentos. 8.ed. São Paulo: 
Atheneu, 2007.  
Tucunduva, S.T. Nutrição e Técnica Dietética. 1.ed. São Paulo: Manole, 2003.  
 
 

2º GRAU COMPLETO 

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

PORTUGUÊS: Fonética e Fonologia; Divisão Silábica; Acentuação Gráfica; 
Emprego do hífen; Ortografia; Pontuação; Processos de Formação das Palavras; 
Estrutura das Palavras; Classes Gramaticais; Pronomes: emprego e colocação; 
Empregos de tempos e modos verbais, vozes do verbo; Concordância nominal e 
verbal; Crase; Interpretação de texto; Análise Sintática; Análise Morfológica; 
Regência Verbal e Nominal; Figuras de Linguagem; Vícios de Linguagem. Obs. Já 
serão utilizadas as regras ortográficas introduzidas pelo Decreto Federal n. 6.583 de 
29/09/08.  
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MATEMÁTICA: Conjuntos Numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e 

reais; Intervalos; Expressões algébricas; Potenciação; Radiciação; Equação e 

inequação do 1º grau; Fatoração; Regra de Três simples e composta; Porcentagem; 

Juros simples e compostos; Descontos; Noções de estatística: médias, distribuição 

de freqüências e gráficos; Equação do 2º grau; Funções do 1º e do 2º graus: 

conceito, gráfico, propriedades e raízes; Geometria: plana e espacial; Relações e 

funções; Sistema decimal de medidas: unidade de comprimento e superfície; Área 

das Figuras Planas. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 Sistema único de Saúde (SUS);  

 Estratégia do PSF, Diagnóstico comunitário;  

 Dinâmica e participação de comunidade;  

 O Agente Comunitário de Saúde;  

 Atenção Básica à Saúde;  

 Atribuições do ACS;  

 PACS - Programa de Agentes Comunitários de Saúde; PSF - Programa de 
Saúde da Família;  

 Situações de Risco;  

 Cadastramento de famílias;  

 Acompanhamento da gestante;  

 Acompanhamento da criança; Cólera; Doença de Chagas;  

 Dengue;  

 Febre Amarela.  
 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA:  
Brasil, Ministério da Saúde - Secretaria de Política de Saúde - O trabalho do Agente 
Comunitário de Saúde Brasília/2000  
Brasil. Ministério da Saúde, Departamento de Atenção Básica. Guia prático do 
programa de Saúde da Família. Brasília, Ministério da Saúde, 2.001.  
MINISTÉRIO DA SAÚDE: Secretaria de Políticas de Saúde; Revista Brasileira de 
Saúde da Família. Ministério da Saúde - Ano II nº 05 - Maio de 2.002.  
Ministério da Saúde: Secretaria de Políticas de Saúde; Revista Brasileira de Saúde 
da Família. Mistério da Saúde Ano II nº 4 - Brasília - Janeiro – 2002.  
Brasil, Ministério da Saúde - Gestão Municipal de Saúde: Textos básicos, Rio de 
Janeiro: Brasil, Ministério da Saúde - 2.001.  
Comunidade Solidária. Programa de Agentes Comunitários de Saúde. PACS. 
Brasília, DF.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Brasileiro de Vigilância Epidemiológica. Brasília. 
Fundação Nacional de Saúde.  
BRASIL. Ministério da Saúde. O trabalho do Agente Comunitário de Saúde.  
Legislação e Portaria  
Lei nº 8080 de 19/09/1990.  
Portaria nº 1886/GM - 1.997. 
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ENSINO MÉDIO/TÉCNICO 

CARGO: TÉCNICO DE ENFERMAGEM  

 Metodologia do processo de enfermagem e o raciocínio crítico na 
sistematização da assistência de enfermagem  

 Enfermagem em central de material e esterilização, centro cirúrgico e 
recuperação pós-anestésica  

 Assistência de enfermagem aos pacientes com diagnósticos clínicos e 
cirúrgicos  

 Assistência de enfermagem em pediatria e neonatologia  

 Assistência de enfermagem em urgências e emergências  

 Assistência de enfermagem em psiquiatria  

 Assistência de enfermagem em saúde pública e programas de saúde do 
Ministério da Saúde  

 Assistência de enfermagem em obstetrícia e ginecologia  

 Administração e gerenciamento em enfermagem  

 Enfermagem em saúde do trabalhador  

 Prevenção e Controle de Infecção Hospitalar  

 Vigilância em saúde 

 Legislações regulamentadoras do exercício profissional da enfermagem  

 Competências do Conselho Federal de Enfermagem e Conselho Regional de 
Enfermagem  

 Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem  

 Comunicação e pesquisa em enfermagem  
 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA:  
www.saúde.gov.br / http://www.who.int/en / www.anvisa.gov.br / 
http://www.cns.org.br / www.hospvirt.org.br / www.inca.gov.br / http://www.paho.org 
/ www.coren.org.br  
−BRUNNER, L.S.; SUDDARTH, D.S. Tratado de enfermagem médico-cirúrgica. 9. 
ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002. v. 1, 2, 3 e 4.  
−Diagnósticos de Enfermagem da NANDA: definições e classificação 2005-
2006/Nort American Nursing Diagnosis Association; tradução Cristina Correa. Porto 
Alegre: Artmed, 2006.  
−GOLDENZWAIG, N.R.S.C. Administração de Medicamentos na Enfermagem, 5ª 
ed. Editora Guanabara Koogan, 2005-2006.  
−POTTER, P.A; PERRY A.,G. Grande tratado de enfermagem: prática clínica e 
prática hospitalar. 3ª ed. Santos Editora, 2002.  
−STEFANELLI, M. C; CARVALHO, E. C. A Comunicação nos diferentes contextos 
da Enfermagem. Barueri: Manole Ltda, 2005.156p.  
 

SUPERIOR COMPLETO 
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CARGO: ENFERMEIRO 

 Metodologia do processo de enfermagem e o raciocínio crítico na 
sistematização da assistência de enfermagem.  

 Enfermagem em central de material e esterilização, centro cirúrgico e 
recuperação pós-anestésica. 

 Assistência de enfermagem aos pacientes com diagnósticos clínicos e 
cirúrgicos. 

 Assistência de enfermagem em pediatria e neonatologia.  

 Assistência de enfermagem em urgências e emergências.  

 Assistência de enfermagem em psiquiatria.  

 Assistência de enfermagem em saúde pública e programas de saúde do 
Ministério da Saúde.  

 Assistência de enfermagem em obstetrícia e ginecologia.  

 Administração e gerenciamento em enfermagem.  

 Enfermagem em saúde do trabalhador.  

 Prevenção e Controle de Infecção Hospitalar. 

 Vigilância em saúde.  

 Legislações regulamentadoras do exercício profissional da enfermagem.  

 Competências do Conselho Federal de Enfermagem e Conselho Regional de 
Enfermagem. 

 Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 

 Comunicação e pesquisa em enfermagem.  
 
SITES SUGERIDOS:  
www.saúde.gov.br / http://www.who.int/en / www.anvisa.gov.br / 
http://www.cns.org.br / www.hospvirt.org.br / www.inca.gov.br / http://www.paho.org 
/ http://www.mte.gov.br / www.bancodeorgaos.org.br / www.aids.gov.br / 
www.corensp.org.br / www.abntdigital.com.br  
 
BIBLIOGRAFIA SEGERIDA:  
BRUNNER, L.S.; SUDDARTH, D.S. Tratado de enfermagem médico-cirúrgica. 9.ed. 
Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002. v. 1, 2, 3 e 4.  
CARPENITO, L.J. Diagnóstico de Enfermagem: aplicação à prática clínica. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 2004.  
CARPENITO, Lynda Juall. Diagnóstico de enfermagem: aplicação à prática clínica. 
8. ed. Porto Alegre: Artmed, 2002. 
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução n. 240, de 30 de maio de 
2000. Aprova o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem e dá outras 
providencias. Disponível em: 
http://www.corenrj.org.br/site/legislacao_resolucoes_cofen.htm  
Diagnósticos de Enfermagem da NANDA: definições e classificação 2005-2006/Nort 
American Nursing Diagnosis Association; tradução Cristina Correa. Porto Alegre: 
Artmed, 2006.  
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GOLDENZWAIG, N.R.S.C. Administração de Medicamentos na Enfermagem, 5ª ed. 
Editora Guanabara Koogan, 2005-2006.  
JOHNSON, M.; BULECHEK, G.; DOCHTERMAN, J.M.; MAAS, M.; MOORHEAD, S. 
Diagnósticos, resultados e intervençoes de enfermagem: ligações entre NANDA, 
NOC e NIC, tradução Ana Thorell. Porto Alegre: Artmed, 2005.  
KURCGANT, P. Gerenciamento em enfermagem. São Paulo: Guanabara Koogan, 
2005.  
POTTER, P.A; PERRY A.,G. Grande tratado de enfermagem: prática clínica e 
prática hospitalar. 3. ed. Santos Editora, 2002.  
STEFANELLI, M. C; CARVALHO, E. C. A Comunicação nos diferentes contextos da 

Enfermagem. Barueri: Manole Ltda, 2005.156p. 

 
CARGO: PSICÓLOGO  

 Estruturas Clínicas: Psicopatologia: neuroses, psicoses, perversões, 
Distúrbio emocional: diagnóstico, psicoterapia, antecedentes;  

 Psicologia Familiar: O trabalho com a família - orientação e aconselhamento;  

 Psicologia Escolar: Avaliação, acompanhamento, orientação dos pais e 
educadores, relação entre a dificuldade escolar e problema emocional, o 
inconsciente como linguagem e a escrita inconsciente;  

 Noções básicas de psicanálise: Mecanismos de defesa, Formação do 
aparelho psíquico, Fases psico-sexuais - Freud;  

 Distúrbios emocionais da criança: significado do sintoma, mecanismos de 
defesa, o brincar;  

 Tratamento de dependentes químico, atendimento de família, oficinas 
terapêuticas, atendimento individuais;  

 Adolescentes: o processo adolescente, questões desenvolvimentais na 
adolescência normal e no colapso adolescente, patologias, formas de 
intervenção terapêutica;  

 Trabalho com grupos em instituições;  
 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA:  
ANDRADE, Márcia Siqueira de. A escrita inconsciente e a leitura do invisível: uma 
contribuição às bases teóricas da psicopedagogia.Memnon Edições Científicas, 
2002.  
BRENNER, Charles. Noções básicas de Psicanálise: Introdução à Psicologia 
Psicanalítica. Rio de Janeiro. Imago, 1973.  
GRAÑA, Roberto B. (orgs). A atualidade da psicanálise de adolescentes; formas do 
mal-estar na juventude contemporânea. Casa do Psicólogo  
GRAÑA, Roberto B. A atualidade de crianças: perspectivas para um novo século. 
Casa do psicólogo.  
KLEIN, Melanie. A psicanálise de crianças. Imago Editora.1997.  
LIMA, Sérgio Alves. A clínica do possível: tratamento de dependentes de droga na 
periferia de São Paulo. Casa do Psicólogo. 2002  
MEIRA, Yolanda Mourão. As estruturas clínicas e a criança. Casa do Psicólogo. 
2006  
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PAIN, Sara. Diagnóstico e tratamento dos problemas de aprendizagem. Porto 
Alegre. Artes médicas, 1985. 
 
CARGO: FONOAUDIÓLOGO  

 
 Disartria e Dislalia.  
- Conceito  
- Tratamento  

 Fonoaudiologia Escolar.  
- Campo de atuação  
- Prevenção e reabilitação  

 Audiologia Clínica.  
- Determinação dos limiares tonais por via aérea e via óssea  
- Logoaudimetria e imitanciometria  
- Método eletrofisiológicos de avaliação da audição: BERA e Emissões 
Otoacústicas - vantagens e desvantagens  

 Aquisição e Retardo de Linguagem.  

 Motricidade Oral  
- Desenvolvimento das funções estomalognáticas  
- Princípios aplicados ao diagnóstico e tratamento miofuncional  

 Disfonia.  
- Classificação, conceito, etiologia e reabilitação vocal  

 Fissuras labiopalatinas e insuficiência faringes  
- Classificação de fissuras  
- Incompetência e insuficiência Velo-faríngea  
- Distúrbios da voz e problemas associados  

 Leitura e Escrita e Dislexia.  
- Definições, causas e atuação fonoaudiológica  

 Disfluência e Gagueira.  
- Disfluência versus gagueira  
- Atuação interdisciplinar  

 Fonoaudiologia e Saúde Pública.  
- Áreas de atuação 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA:  
ERRAZ, Maria Conceição. Manual prático da motricidade oral: avaliação e 
tratamento. São Paulo, Revinter, 2005  
FERREIRA. L.P. Tratado de Fonoaudiologia. São Paulo, Roca, 2004.  
ISSLER, S. Articulação e linguagem. São Paulo, Ed.Lovise, 2006.  
JAKUBOVICZ, R. Avaliação, Diagnóstico e Tratamento em Fonoaudiologia: 
Disfonia, Disartria e Dislalia. Rio de Janeiro, Ed.Revinter, 2002.  
MARCHESAN, I.Q. (org.) Tópicos em Fonoaudiologia. São Paulo, Revinter, 2003  
SANTOS, T.M.M. & RUSSO, I.P. A Prática da Audilogia Clínica. São Paulo, Cortez, 
2005.  
TABITH JR., A. Foniatria, São Paulo, Cortez, 1993.  
ZORZI, J.L. Aquisição da Linguagem Infantil. São Paulo, Pancast, 1993.  



 

Prefeitura do Município de Descalvado 

Rua José Quirino Ribeiro n.º 55 Centro. Cep: 13690-000 – Descalvado /SP 

 

 

 

 

 

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL 

O Serviço Social e a interdisciplinaridade e intersetoriedade. Legislação: Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS). Lei de criação dos Conselhos Assistência 

Social, dos Direitos da Criança e Adolescente, Saúde e Educação. Política Nacional 

de Assistência Social, Norma Operacional Básica da Assistência Social, Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS, Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo – SINASE-CONANDA/CONSEAS, Estatuto da Criança 

e Adolescente (ECA), Estatuto do Idoso. Política Nacional de Integração da Pessoa 

com deficiência. O Serviço Social: história, objetivos, grupos sociais. O papel do 

assistente social. A prática do Serviço Social: referências teórico-práticas. Políticas 

de gestão de assistência social: planejamento, plano, programa, projeto. Trabalho 

com comunidades. Atendimentos familiar e individual. O Serviço Social no 

atendimento terapêutico. O funcionamento municipal de assistência social. 

Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS e Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS. Código de Ética Profissional. 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA:  
BONETTI, Dilsea A. Serviço Social e Ética. Convite a uma nova práxis. São Paulo: 

Cortez Editora, 1997;  

CARVALHO, Maria do Carmo (org). A Família Contemporânea em Debate. São 

Paulo: Cortez Editora, 1997;  

CURY, Munir e outros. “Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado”. 

Malheiros Editores, São Paulo, 1996;  

 FALEIROS, Vicente de Paula. Estratégias em Serviço Social. São Paulo: Cortez, 

1997;  

FREIRE, Lúcia M. B. O Serviço Social na Reestruturação Produtiva: espaços, 

programas e trabalho profissional. São Paulo: Cortez, 2003.  

IAMAMOTO, Marilda V. O Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e 

formação profissional. São Paulo: Cortez, 1998.  

KALOUSTIAN, Silvio Manoug. Família Brasileira, a base de tudo. 6. ed. São Paulo: 

Cortez, Brasiléia, DF: UNICEF, 2004  

HOLLIDAY, Oscar Jara. Para sistematizar experiências / Oscar Jara Holliday; 

tradução de: Maria. Viviana V. Resende. 2. ed., revista. - Brasília: MMA, 2006  

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Lei 8.742 de 07.12.1993;  
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NOB (norma de Operacionalização Básica) - 2005  

SUAS (Política Nacional de Assistência Social - 2004)  

Revista Serviço Social e Sociedade - nº 78, 80, 90, 92, 93, Editora Cortez  

SINASE - Sistema Nacional Sócio Educativo de Atendimento ao Adolescente;  

Código de Ética Profissional do Assistente Social. Lei Federal 8.662 de 07/06/1993;  

Constituição da República Federativa do Brasil. Ed. Atlas, 05 de outubro de 1988;  

Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Estatuto do Idoso.  

Lei nº 8069 de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente.  

Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.  

Resolução 16 do CNAS de 5 de maio de 2010.  

Tipificação nacional de serviços Socioassistenciais - resolução CNAS nº 109 de 

11/11/2009 

 

CARGO: CONTADOR 

CONTABILIDADE GERAL: Contabilidade: conceito, objeto, campo de aplicação, 
funções da contabilidade. Organizações Econômicas: funções administrativas, 
classificações, gestão, atos e fatos administrativos. Patrimônio: conceito, 
composição, aspectos qualitativos e quantitativos, estados patrimoniais e 
demonstração da situação patrimonial. Contas: Conceito, plano de contas, 
classificação e funcionamento, débito, crédito e saldo. Escrituração Contábil: 
objetivo, método das partidas dobradas, regimes contábeis, lançamentos típicos e 
livros de escrituração. Encerramento do Exercício: inventários, participações 
societárias e levantamento das demonstrações contábeis. Demonstrações 
Financeiras (de acordo com a Lei 6.404/76 atualizada). ANÁLISE DE 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: Análise horizontal, vertical e por indicadores, 
elaboração e interpretação destes. AUDITORIA: Noções, campo de atuação, 
instrumentos de trabalho e parecer do auditor. CONTABILIDADE PÚBLICA: 
Conceito, objeto, campo de aplicação e regime. Patrimônio Público. Dívida Pública. 
Receita Pública. Despesa Pública. Estágios ou fases de execução da receita e da 
despesa, restos a pagar, exercício e períodos administrativos, exercício financeiro, 
regimes contábeis utilizados pela Contabilidade pública. Plano de contas. Contas de 
variações patrimoniais. Encerramento do exercício financeiro. Resultado 
orçamentário. Resultado financeiro. Resultado Econômico. Balanços orçamentário, 
financeiro, patrimonial e demonstrações patrimoniais, exigidas pela Lei 4.320, de 
17.06.1964; Celebração de Convênios. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 
Administração pública, princípios da administração pública, atos administrativos. 
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Licitações públicas. Contratos administrativos. Agentes públicos. Serviços Públicos. 
Responsabilidade civil da administração pública. Controle da administração pública. 
Sindicância e processo administrativo.  
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